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1

Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Língua Estrangeira - Espanhol

Fundamentos do processo de compreensão leitora em língua espanhola

 ▸A leitura como processo cognitivo e não como decodificação mecânica
A compreensão de um texto escrito em língua espanhola não se reduz à capacidade de reconhecer palavras 

isoladas ou de traduzi-las mentalmente para o português. Trata-se de um processo cognitivo complexo, no qual 
o leitor constrói sentido a partir da interação entre a informação presente no texto e os conhecimentos prévios 
que já possui sobre o mundo, sobre o tema tratado e sobre o funcionamento da própria língua espanhola. Essa 
construção de sentido ocorre em múltiplos níveis simultâneos: o leitor reconhece letras e palavras, identifica 
estruturas sintáticas, recupera o significado lexical, estabelece relações lógicas entre as partes do texto e, por 
fim, integra tudo isso a um modelo mental coerente sobre aquilo que está sendo lido.

Processamento ascendente (bottom-up)
O processamento ascendente parte das unidades menores da língua em direção às unidades maiores: o 

leitor decodifica grafemas, reconhece morfemas, identifica palavras e, progressivamente, chega à compreensão 
de frases e parágrafos. Esse tipo de processamento é especialmente relevante para o leitor que ainda está 
consolidando seu vocabulário em espanhol, pois depende fortemente do reconhecimento correto de cada 
item lexical e de cada marca morfológica, como desinências verbais, marcas de gênero e número, e afixos 
derivacionais. Um leitor que processa de forma predominantemente ascendente tende a avançar mais lentamente 
pelo texto, pois precisa resolver cada unidade linguística antes de seguir adiante, o que pode comprometer a 
fluência quando o vocabulário desconhecido é abundante.

Processamento descendente (top-down)
Em contraposição, o processamento descendente parte de hipóteses globais sobre o texto, formuladas a 

partir do título, do gênero textual, do contexto de produção e dos conhecimentos prévios do leitor, para então 
confirmar ou reformular essas hipóteses à medida que a leitura avança. Esse tipo de processamento permite 
que o leitor compreenda trechos mesmo diante de palavras desconhecidas, pois o sentido geral é inferido a 
partir do todo. A leitura eficiente em língua estrangeira resulta justamente da combinação equilibrada entre 
os dois processamentos: o leitor maduro alterna entre atenção aos detalhes linguísticos e uso de esquemas 
prévios de conhecimento, ajustando a estratégia conforme a dificuldade e a finalidade da leitura.

 ▸O papel do conhecimento prévio e dos esquemas mentais

Esquemas de conteúdo e esquemas formais
A teoria dos esquemas explica que todo leitor possui estruturas mentais organizadas, chamadas esquemas, 

que armazenam conhecimento sobre o mundo e sobre os textos. Os esquemas de conteúdo dizem respeito ao 
assunto tratado: um leitor que já conhece aspectos da cultura hispânica, da geografia da América Latina ou de 
temas científicos recorrentes compreenderá com mais facilidade um texto sobre esses assuntos, mesmo que 
ainda tenha domínio parcial da língua espanhola. Já os esquemas formais referem-se ao conhecimento sobre a 
estrutura típica de determinados gêneros textuais: saber que uma notícia costuma responder a perguntas como 
quem, o quê, quando, onde e por quê, ou que um texto argumentativo apresenta tese, argumentos e conclusão, 
permite ao leitor antecipar a organização da informação e localizar com mais agilidade os elementos relevantes.

A ativação de esquemas durante a leitura
Quando o leitor identifica, logo nas primeiras linhas, o gênero e o tema de um texto, ativa automaticamente os 

esquemas correspondentes, o que facilita a previsão do vocabulário esperado e das relações lógicas prováveis 
entre as ideias. Essa ativação explica por que um mesmo leitor pode compreender com fluência 
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Língua Estrangeira - Inglês

A habilidade de compreender e produzir gêneros textuais diversos é essencial no processo de aprendiza-
gem da língua inglesa. Através do domínio dessas habilidades, os estudantes são capazes de interpretar e 
expressar ideias de maneira adequada em diferentes contextos comunicativos. 

 ▸  A importância da compreensão de gêneros textuais em língua inglesa
A compreensão de gêneros textuais em língua inglesa é essencial para que os estudantes possam interagir 

de maneira efetiva com diferentes tipos de textos escritos e falados. Ao compreender os recursos linguísticos, 
estruturas e propósitos dos diversos gêneros textuais, os alunos são capazes de extrair informações relevan-
tes, identificar ideias principais e inferir significados implícitos.

Essa compreensão também permite que os estudantes desenvolvam habilidades críticas de leitura e aná-
lise. Ao explorar diferentes gêneros, como artigos de opinião, notícias, ensaios, contos e diálogos, os alunos 
podem examinar perspectivas diversas, argumentos e estilos de escrita. Isso contribui para uma compreensão 
mais ampla do idioma e para o desenvolvimento de pensamento crítico.

 ▸  Estratégias para desenvolver a compreensão de gêneros textuais
Existem várias estratégias que podem ser utilizadas para desenvolver a compreensão de gêneros textuais 

em língua inglesa. Algumas delas incluem:

 ▪  Prática de leitura extensiva: A leitura extensiva de diferentes gêneros textuais é uma forma eficaz de 
aumentar a exposição e a familiaridade com diferentes estruturas e estilos de escrita. Através da leitura de 
livros, artigos, revistas e outros materiais autênticos, os alunos têm a oportunidade de expandir seu vocabu-
lário, melhorar a compreensão de leitura e desenvolver habilidades de inferência.

 ▪  Análise de estruturas textuais: Ao analisar diferentes gêneros textuais, os estudantes podem identificar 
as estruturas textuais comuns, como introdução, desenvolvimento e conclusão. Essa análise permite que 
os alunos compreendam a organização lógica dos textos e identifiquem informações-chave em cada seção.

 ▪  Uso de estratégias de leitura: A aplicação de estratégias de leitura, como leitura de títulos, skimming 
(leitura rápida para identificar ideias principais) e scanning (leitura rápida para localizar informações es-
pecíficas), pode ajudar os alunos a obter uma compreensão geral dos textos e a identificar informações 
relevantes de forma mais eficiente.

 ▪  Discussão e reflexão: Após a leitura de um texto, é importante promover discussões em sala de aula 
para incentivar os alunos a compartilharem suas interpretações, ideias e pontos de vista. Essa atividade 
estimula o pensamento crítico, a expressão oral e uma análise mais aprofundada dos gêneros textuais.

 ▸A importância da produção de gêneros textuais em língua inglesa
A produção de gêneros textuais em inglês possibilita que os estudantes se expressem de forma efetiva, 

comunicando suas ideias e opiniões de maneira adequada aos diferentes contextos. Ao dominar a produção 
de gêneros textuais, os alunos adquirem habilidades de escrita mais avançadas, o que é essencial tanto em 
situações acadêmicas quanto profissionais.

Esse processo também auxilia os estudantes no desenvolvimento da criatividade, organização de pensa-
mentos e argumentação. Ao escrever ensaios, relatórios, resumos, cartas e outros tipos de texto, os alunos 
aprimoram sua capacidade de articular ideias, estruturar informações de forma coerente e usar vocabulário 
apropriado.

Há várias estratégias que podem ser adotadas para desenvolver textos em diferentes gêneros em inglês. 
Algumas delas incluem:
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Raciocínio lógico

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições e suas relações. Podemos ter dois tipos de 
proposições, simples ou composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposi-
ção composta é formada por duas ou mais proposições simples ligadas por esses conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”.  Se Carlos não for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta é verdadeira ou falsa? 
Temos uma proposição verdadeira e falsa? Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é através de tabelas-verdade.

A tabela-verdade é montada com todas as possibilidades que uma proposição pode assumir e suas com-
binações. Se quiséssemos saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte tabela-verdade:

p ~p
V F
F V

A tabela-verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Todas as tabelas-verdade são as seguintes:

p q p ^ q p v q p -> q p ⇔q p v. q
V V V V V V F
V F F V F F V
F V F V V F V
F F F F V V F

Note que quando tínhamos uma proposição, nossA tabela-verdade resultou em uma tabela com 2 linhas e 
quando tínhamos duas proposições nossa tabela era composta por 4 linhas.

A fórmula para o número de linhas se dá através de 2^n, onde n é o número de proposições.

Se tivéssemos a seguinte tabela-verdade:

p q r p v q -> r
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Estatística

POPULAÇÃO
Em estatística, a população refere-se ao conjunto completo de todos os indivíduos, objetos ou eventos que 

compartilham características em comum e que são de interesse para um estudo. A população pode ser finita, 
como o número de alunos em uma escola, ou infinita, como o número de estrelas no universo.

Censo
Avaliação direta de um parâmetro, utilizando-se todos os componentes da população.

Principais propriedades:

Admite erros processual zero e tem 100% de confiabilidade;

 ▪  É caro;

 ▪  É lento;

 ▪  É quase sempre desatualizado (visto que se realizam em períodos de anos 10 em 10 anos);

 ▪  Nem sempre é viável.

AMOSTRA: UM SUBCONJUNTO REPRESENTATIVO
Uma amostra é um subconjunto selecionado da população que é utilizado para representar a população 

como um todo. As amostras são utilizadas quando é impraticável ou impossível estudar a população inteira. 
Uma amostra representativa é aquela que reflete com precisão as características da população da qual foi reti-
rada, permitindo que os resultados do estudo sejam generalizados para a população.

Interferência Estática
 ▪ Estimação de quantidades desconhecidas

 ▪ Teste de hipóteses

AMOSTRAGEM
A amostragem é uma metodologia amplamente empregada para a seleção de amostras, assegurando, 

dentro das possibilidades, que a escolha seja realizada de maneira adequada. Entre as principais formas de 
amostragem, destacam-se:

 ▸  Amostragem Probabilística (Aleatória)
Nesta metodologia, todos os integrantes da população possuem uma probabilidade conhecida e equitativa 

de serem selecionados.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pm-pe-oficial?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-236ST-26-PM-PE-OFICIAL-2TEN


6

Direito Constitucional

 ▸Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de po-

der que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à 
Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, servin-
do como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;
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Direito Processual Penal

A Constituição Federal de 1988 se preocupou com as garantias processuais penais em vários dispositi-
vos, instituindo um amplo rol de princípios constitucionais protetivos do processo penal, como, por exemplo, a 
presunção de inocência, que é um princípio basilar extraído diretamente do texto constitucional. O Código de 
Processo Penal, inspirado nas garantias constitucionais, forma um complexo de regras e princípios que condu-
zem a marcha processual.

 ▸  Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 

o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial. É um princípio re-
gulador do mínimo existencial para a sobrevivência apropriada, a ser garantido a todo ser humano.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo econô-
mico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

 ▸  Princípios Constitucionais Explícitos do Processo Penal

Concernentes ao indivíduo - Princípio da presunção de inocência
Conhecido, igualmente, como princípio do estado de inocência (ou da não culpabilidade), significa que todo 

acusado é presumido inocente, até que seja declarado culpado por sentença condenatória, com trânsito em 
julgado. Encontra-se previsto no art. 5.º, LVII, da Constituição.

Tem por objetivo garantir, primordialmente, que o ônus da prova cabe à acusação e não à defesa. As pes-
soas nascem inocentes, sendo esse o seu estado natural, razão pela qual, para quebrar tal regra, torna-se 
indispensável ao Estado-acusação evidenciar, com provas suficientes, ao Estado-juiz, a culpa do réu.

Princípios da Retroatividade da lei benéfica:

 ▪  As leis penais benéficas podem retroceder no tempo para aplicação ao caso concreto, ainda que este 
tenha sido definitivamente julgado.

 ▪  A regra constitucional é sobre a irretroatividade da lei penal.

 ▪  A retroatividade é a exceção, desde que seja em benefício do réu. 

Princípios consequenciais da prevalência do interesse do réu (in dubio pro reo, favor rei, favor inocen-
tiae, favor libertatis) e da imunidade à autoacusação

O primeiro deles espelha que, na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu – e sua 
liberdade – e o poder-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusa-
do. Exemplo disso, está na previsão de absolvição quando não existir prova suficiente da imputação formulada 
(art. 386, VII, CPP).

Princípio da ampla defesa
Ao réu é concedido o direito de se valer de amplos e extensos métodos para se defender da imputação feita 

pela acusação. Encontra fundamento constitucional no art. 5.º, LV. Considerado, no processo, parte hipossufi-
ciente por natureza, uma vez que o Estado é sempre mais forte, agindo por órgãos constituídos e preparados, 
valendo-se de informações e dados de todas as fontes às quais tem acesso, merece o réu um tratamento di-
ferenciado e justo, razão pela qual a ampla possibilidade de defesa se lhe afigura a compensação devida pela 
força estatal.
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Direito Penal Militar

Da Aplicação Da Lei Penal Militar

 ▸  Lei Penal Militar no tempo
O direito penal militar adota a teoria da atividade, na qual considera-se praticado o crime no momento da 

ação ou omissão, ainda que o resultado seja outro.

 ▸  Lei Penal Militar no espaço
 ▪  Em relação ao lugar do crime, é aplicada a teoria da ubiquidade, que considera praticado o crime no lo-

cal em que ocorreu a conduta, em todo ou em parte, bem como onde se produziu ou se deveria produzir o 
resultado.

1 – Teoria da ubiquidade ≠ teoria do resultado (tempo do crime): se a pergunta falar de “lugar”, é ubi-
quidade, mas se mencionar “momento”, é resultado (“Luta”).

 ▪  A teoria da ubiquidade é adotada para solucionar possível conflito quanto à possibilidade ou não de apli-
cação da lei brasileira nos crimes à distância, onde a conduta ocorre em um lugar e o resultado é produzido 
em outro, ex.: agente em Foz de Iguaçu/PR dispara uma arma cuja bala atravessa a fronteira e mate uma 
vítima em Assunção/PA.

2 – No exemplo acima é possível aplicação da lei penal brasileira, porque a conduta foi realizada no Brasil, 
ainda que o resultado tenha ocorrido no Paraguai (o inverso seria verdade também).

Regra da Aplicação da Lei Penal Brasileira
 ▪  A regra é a territorialidade, ou seja, a lei penal brasileira será aplicada quando a conduta ou o resultado do 

crime, ocorrer no território nacional.

 ▪  Território nacional:

1 – Território geográfico/físico:

I – Espaço de terra dentro das fronteiras do território nacional;

II – Subsolo; 

III – Espaço aéreo correspondente; 

IV – Em porto ou faixa de mar territorial.

2 – Território por extensão: locais que a princípio não seriam território nacional, porém a lei os consideram 
como tal: 

I – Embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer 
que se encontrem; 

II – Aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respec-
tivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar; 

III – Aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil.
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Direito Processual Penal Militar

O CPPM, por força do art. 1º ao 6º, além de normatizar, estabelece considerações gerais sobre a aplicação, 
especificidade e a abrangência da Lei Processual Penal Militar, no contexto da jurisdição penal militar, tanto em 
tempo de paz como em tempo de guerra.

Assim, com exceção da existência de lei específica, ou de tratados internacionais de que o Brasil seja sig-
natário, o Processo Penal Militar será regido pelo CPPM, cujas normas serão aplicadas, subsidiariamente, aos 
processos regulados em leis especiais.

Em que pese a expressa disposição do art. 2º de que a Lei de Processo Penal Militar deva ser interpretada 
de forma literal de suas expressões e que os termos técnicos devem ser entendidos em sua acepção especial, 
toda e qualquer norma seja ela especial ou não, deve ser interpretada em conformidade com a CF/1988, e con-
textualizada com a realidade contemporânea, sob pena de inconstitucionalidade e anacronismo.

Nesse sentido, tratando-se de interpretação de norma processual penal militar, dever-se-á tomar as devidas 
precauções com o respeito aos valores específicos das instituições militares, sem menoscabo das garantias 
constitucionais dos imputados de prática de crime militar, merecendo registro a preocupação do legislador, no 
art. 2º, § 2º, do CPPM, ao inadmitir a interpretação literal de norma que: a) cercear a defesa pessoal do acusa-
do; b) prejudicar ou alterar o curso normal do processo, ou lhe desvirtuar a natureza; e c) desfigurar de plano 
os fundamentos da acusação que deram origem ao processo.

Da mesma forma, o art. 3º do CPPM, admite a possibilidade de aplicação da legislação processual penal 
comum; da jurisprudência; da analogia; dos princípios gerais de Direito; e pelos usos e costumes militares, em 
caso de lacuna na Lei Processual Penal Militar, com a ressalva de que tal aplicação não pode causar “prejuízo 
da índole do processo penal militar”.

O art. 4º disciplina a aplicação do CPPM no contexto do espaço e do tempo, verificando-se a peculiaridade 
extraterritorial da Lei Processual Penal Militar, que sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, aplica-se tanto em território sob jurisdição nacional quanto fora dos limites territoriais brasileiros.

Art. 4º Sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, aplicam-se as normas deste 
Código:

I – em tempo de paz:

a) em todo o território nacional;

b) fora do território nacional ou em lugar de extraterritorialidade brasileira, quando se tratar de crime que 
atente contra as instituições militares ou a segurança nacional, ainda que seja o agente processado ou te-
nha sido julgado pela justiça estrangeira;

c) fora do território nacional, em zona ou lugar sob administração ou vigilância da força militar brasileira, 
ou em ligação com esta, de força militar estrangeira no cumprimento de missão de caráter internacional ou 
extraterritorial;

d) a bordo de navios, ou quaisquer outras embarcações, e de aeronaves, onde quer que se encontrem, 
ainda que de propriedade privada, desde que estejam sob comando militar ou militarmente utilizados ou 
ocupados por ordem de autoridade militar competente; e

e) a bordo de aeronaves e navios estrangeiros desde que em lugar sujeito à administração militar, e a infra-
ção atente contra as instituições militares ou a segurança nacional.

II – em tempo de guerra:

a) aos mesmos casos previstos para o tempo de paz;

b) em zona, espaço ou lugar onde se realizem operações de força militar brasileira, ou estrangeira que lhe 
seja aliada, ou cuja defesa, proteção ou vigilância interesse à segurança nacional, ou ao bom êxito daquelas 
operações; e
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Direito Administrativo

Regime jurídico administrativo: noções gerais

 ▸Conceito de regime jurídico administrativo

Conjunto de normas e princípios que orientam a Administração Pública
O regime jurídico administrativo é o conjunto de princípios, regras, prerrogativas e limitações que discipli-

nam a atuação da Administração Pública no exercício da função administrativa. Ele constitui a base do Direito 
Administrativo, pois explica por que a Administração, em determinadas situações, possui poderes especiais em 
relação aos particulares e, ao mesmo tempo, está submetida a deveres mais rigorosos do que aqueles existen-
tes nas relações privadas.

Esse regime não se confunde com o regime jurídico de Direito Privado. Nas relações privadas, prevalece a 
autonomia da vontade, permitindo que os particulares façam tudo aquilo que a lei não proíbe. Na Administração 
Pública, a lógica é diferente: o agente público somente pode agir quando houver fundamento jurídico para sua 
atuação e sempre com finalidade pública. Por isso, o regime jurídico administrativo é marcado pela vinculação 
ao interesse coletivo, pela submissão à legalidade e pelo controle permanente dos atos estatais.

 ▸Prerrogativas e sujeições da Administração Pública

Equilíbrio entre autoridade e limitação jurídica
O regime jurídico administrativo é formado por dois grandes eixos: prerrogativas e sujeições. As prerrogati-

vas são poderes especiais atribuídos à Administração para permitir a realização do interesse público. Entre elas 
estão a possibilidade de impor restrições administrativas, fiscalizar atividades privadas, aplicar sanções, alterar 
unilateralmente certos contratos administrativos e executar determinados atos com presunção de legitimidade.

As sujeições, por outro lado, são limitações impostas à Administração para impedir arbitrariedades. A 
Administração deve respeitar a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a moti-
vação, o devido processo, a razoabilidade, a proporcionalidade e a segurança jurídica. Assim, o Poder Público 
possui instrumentos diferenciados de atuação, mas não pode utilizá-los de modo livre, pessoal ou abusivo.

 ▸Supremacia e indisponibilidade do interesse público

Fundamentos estruturantes do regime administrativo
A supremacia do interesse público significa que, havendo conflito legítimo entre interesse coletivo e interes-

se individual, o interesse público pode prevalecer, desde que isso ocorra nos limites da lei e com respeito aos 
direitos fundamentais. Esse fundamento justifica prerrogativas administrativas, como desapropriação, poder de 
polícia, fiscalização, intervenção na propriedade e imposição de obrigações aos particulares.

A indisponibilidade do interesse público significa que a Administração não é proprietária livre dos interesses 
que administra. O gestor público não pode renunciar, negociar ou dispor do interesse coletivo como se fosse 
seu. Ele atua como responsável pela proteção de finalidades públicas, devendo obedecer aos parâmetros jurí-
dicos, aos deveres de controle e à finalidade definida pelo ordenamento.
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Direito Penal

Lei Penal
A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 

fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

 ▸Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

 ▪ Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

 ▸Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:
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Informática

Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados através de linhas de telefone, linhas de co-

municação privadas, cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos Estados Unidos. 
Interligava originalmente laboratórios de pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects 
Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo 
continuamente. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas institui-
ções possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada vez mais fáceis de manipular, as pessoas 
foram se encorajando a participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilidade de se trocar e com-
partilhar ideias, estudos e informações com outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma rede que está conectada à Internet. Essa rede 

é de um provedor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computador à rede do provedor 
de acesso à Internet; isto é feito por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unica-

mente como uma linguagem que serviria para interligar computadores do laboratório e outras instituições de 
pesquisa, e exibir documentos científicos de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e 
imagens são interligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples e agradável.

 ▸Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por um conjunto de protocolos, encabeçados pelo 

TCP/IP. Para que os computadores de uma rede possam trocar informações entre si, é necessário que todos 
os computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebimento de informações. Este conjunto de 
regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão definidas todas as 
regras necessárias para que o computador de destino, “entenda” as informações no formato que foram envia-
das pelo computador de origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este 
é utilizado também na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive para redes locais, como a maioria das redes 
corporativas hoje tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo 

Internet).

Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece nas literaturas como sendo:

 ▪ O protocolo principal da Internet;

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20Avan%E7ado.pdf
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Direitos e Garantias Fundamentais

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 
1948.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de 
seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e homens gozem de 
liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado 
como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser 
humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do 
ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e 
que decidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses 
direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para 
o pleno cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como 
o ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto 
entre os povos dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciên-

cia e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

ARTIGO 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 

sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra nature-
za, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, jurídica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de soberania.
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